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ACÓRDÃO Nº:  149/2006. 
 

EMENTA: ICMS. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. CREDITAMENTO DE VALOR DE 

ANTECIPAÇÃO PARCIAL NÃO PAGA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO POR 

UNANIMIDADE. I - Quando a recorrente não promove o pagamento da antecipação parcial, 

logicamente não pode se creditar de tal valor, mas tão somente do credito fiscal já consignado na 

nota fiscal, em obediência ao princípio constitucional da não-cumulatividade. RECURSO 

CONHECIDO E DESPROVIDO, para confirmar a sentença singular da Primeira instância 

administrativa 370/2002. 

 Sala das Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado, em Teresina, 11 de outubro de 2006. 
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